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Ler o texto “As linhas (assimétricas) envolvidas no debate” e fazer um resumo sobre o texto, destacando as idéias principais.
1. As linhas (assimétricas) envolvidas no debate
Os capítulos anteriores procuraram estabelecer um painel dos principais movi​mentos que convergem para o desenvolvimento da RSE. Como vimos, uma das ques​tões fundamentais é a necessidade de se criar uma agenda positiva que estimule as ações sociais e ambientais, incentivando o debate em torno da herança que a comuni​dade global deseja deixar para as gerações futuras. A ultrapassagem de uma visão uni​dimensional, centrada no mercado, para uma visão multicêntrica é requisitada, com o objetivo de se resolver desigualdades e incorporar outras dimensões humanas, além da econômica, na vida de todas as pessoas. 

O debate acadêmico tem um papel crucial a desempenhar no estabelecimento de uma pauta de pesquisas e discussões, que possibilitem sustentar a prática das ações sociais e da responsabilidade de cada agente no processo dessas ações. Naturalmente, as definições e proposições sobre a RSE variam conforme o contexto em que são formuladas. 

À medida que novos horizontes de atuação das empresas vão surgindo, observa-se a flexibilização das abordagens sobre o papel das empresas na sociedade. O mesmo pode-se dizer das pressões da sociedade à medida que agravam as desigualdades e a agressão ao meio físico, em função do crescimento econômico desenfreado. 

Independentemente do desenvolvimento conceitual, é preciso destacar que, na prática, a RSE combina argumentos que têm origem em linhas epistemológicas opos​tas. Se elas serão capazes de conviver no mesmo espaço, como as éticas da responsabi​lidade e dos valores, é uma questão a ser analisada mais à frente. 

Não é desnecessário lembrar que no Brasil, só recentemente, começou a se perce​ber uma produção mais abrangente sobre o tema; contudo, nos Estados Unidos, o de​bate já ocorre a algumas décadas, servindo de inspiração para o restante do mundo. 

Para a melhor compreensão das forças envolvidas nessa discussão, selecionamos duas linhas principais que concentram as questões mais importantes; a assimetria de suas proposições poderá fornecer uma idéia da intensidade do debate. As classificações encontradas são variadas, de forma que, para as necessidades de nosso caso, desenvol​vemos uma taxionomia própria que, no nosso entender, é mais adequada. 

A primeira linha, a mais tradicional, postula que as empresas não devem se preo​cupar com a responsabilidade social e sim, com seus afazeres, ou seja, devem se con​centrar nos negócios; com isso, todos saem beneficiados no longo prazo. 

A segunda prega que as empresas devem se envolver com a responsabilidade social; porém, por razões diversas, sendo suas variantes: a estratégica, que vê oportunidades de negócios no processo; a ética dos negócios, que percebe as empresas como agentes morais e portadoras de uma ética empresarial; a sistêmica, que postula o envolvimento das empresas com os diversos públicos de interesse, os já mencionados stakeholders. 

Como podemos perceber, trata-se de duas visões opostas do sistema econômico e social. A primeira é fortemente apoiada no aspecto legal, que garante os direitos dos acionistas em retirar o lucro das operações de suas empresas após o recolhimento dos impostos, taxas, e direitos patrimoniais e legais. 

A segunda se fundamenta em uma visão integrada e idealizada da sociedade, e do sistema econômico, e tem como sustentáculo uma visão mais abrangente das podero​sas interações desses dois macrossistemas. 

Podemos adiantar que a evolução dos acontecimentos tornou a linha tradicional difícil de ser defendida. Embora se tenha conhecimento de que o direito de proprieda​de é garantido por lei - o que inclui os direitos dos acionistas -, não participar da agenda positiva é uma posição contrária à tendência do movimento global e deve ser pesada com muito cuidado. 

1. 1 A linha tradicional: a supremacia da firma

Destaca-se, nesse grupo, o pensamento de Milton Friedman, ganhador do prêmio Nobel, definitivamente rejeitando qualquer possibilidade de participação das empre​sas em questões estranhas ao negócio. Seu artigo no New York Times, de 1970, no qual expõe suas idéias, é bastante citado na literatura sobre o tema. 

Para ele, a responsabilidade da organização comercial é com o lucro. Seu objetivo consiste em perseguir as melhores formas de se capitalizar, melhorar os recursos ope​racionais e, por conseqüência, remunerar os acionistas, pagar seus funcionários ade​quadamente e em dia, assim como os impostos. A sociedade estrutura-se em instituições responsáveis por áreas específicas. O governo (Executivo) se compromete com a área social, o Legislativo, com as instituições políticas e sindicatos, o Judiciário, com as questões legais. O mercado constitui responsabilidade das empresas. A independência das áreas é de importância fundamental para esta linha de raciocínio. Portanto, econô​mico e social não se misturam. (Friedman, 1970.) 

A questão ética para ele denota um problema de consciência individual e presente nas leis que regulam a sociedade. Os mecanismos da justiça se encarregam dos desvios. Todos têm sua função, e as empresas não devem desviar recursos de seus negócios para não perder competitividade; devem traçar seu caminho sobre práticas corretas, não fraudando clientes acionistas, credores e concorrentes, ou seja, manter-se dentro das regras do jogo. Os executivos não saberiam tomar decisões que exigem critérios políticos e sociais de alocação de recursos, pois sua lógica é a da racionalidade dos negócios.(Friedman, 1970.) 

Archie Carroll (1999), em sua revisão bibliográfica, chama a atenção para o fato de que Friedman já se posicionara anteriormente, ao mencionado artigo, contra a participação social pelas empresas, de maneira bem enfática. 

Poucas tendências podem inteiramente minar os verdadeiros fundamentos de nossa socie​dade livre do que a aceitação por executivos das empresas de responsabilidade social maior do que gerar o maior lucro possível para os acionistas. (Friedman, 1962 apud Carroll, 1999, p.277.) 

Fazendo coro com esse pensamento, está seu colega da Universidade de Chicago, Friedrich Von Hayek, que postulava, por sua vez, ser a única responsabilidade das em​presas a maximização do lucro no longo prazo. Sobre este foco, devem manter-se, e não se desviar, jamais. (Hayek, 1967 apud Alves, L., 2001, p. 80.) 

Na mesma direção, segue Michael C. Jensen (2002) que prega ser essa a única responsabilidade social das empresas. Para ele, é logicamente incoerente e psicologica​mente impossível maximizar desempenho em mais do que uma dimensão. Em sua concepção, essa maximização de valor deve ser a única dimensão adotada pela empre​sa, sempre tendo em mente que este valor é relativo aos acionistas que arriscaram seu capital no empreendimento. Para os demais interessados, a criação de valor se dá pela criação de riqueza produzida pelas atividades da empresa. 

Esse ponto de vista é, em parte, o que Margolis e Walsh (2003) denominam como ponto de vista contratual, ou seja, a vinculação das atividades da empresa, exclusiva​mente, ou prioritariamente, a suas obrigações legais. 

Os autores enumeram três argumentos, nos quais essa linha se baseia, para as em​_ Tesas restringirem sua atuação em questões sociais: 

· não é possível obter eficiência máxima em mais uma dimensão (teoria da agên​cia), ou seja, ao mesmo tempo no lado empresarial e no lado social. O longo termo é a maneira mais eficaz de se gerar valor e bem-estar social; 

· o problema social existe, mas o responsável por esta área é o governo; este é o ponto em que mais se aplica o pensamento de Friedman; 

· o mercado, ou a mão invisível, é o elemento que julga a melhor utilização dos recursos da empresa. 

Caso os gastos sociais estejam sendo percebidos como má alocação de recursos, os investidores podem inibir suas aplicações na empresa. Esse é o ponto inspirado no pensamento de Hayek. 

Para os autores, a convergência dos três itens provoca um ponto de tensão entre linha, e os que tendem para a RSE. O negócio pode ser colocado em risco pelo mau ge​renciamento dos recursos e por um julgamento desfavorável do mercado, que reduziria os preços das ações pelo receio de que a rentabilidade da empresa esteja comprometida. ​Entretanto, um levantamento apresentado no mesmo artigo revela que o ponto de ten​são pode ser excesso de zelo dos seguidores da linha contratual. Margolis e Walsh (2003) informam que, entre 1972-2002, foram publicados 127 artigos, examinando a relação ​entre a conduta socialmente responsável das empresas e seu desempenho financeiro. 

A quantidade dos artigos, quando agrupada por período, revela o crescimento da importância do tema sobre a comunidade acadêmica norte-americana. Foram dezes​sete artigos, entre 1972-1980; trinta, durante a década de 1980; setenta artigos, nos anos 1990; devemos ressaltar que, entre 1993-2002, foram publicados sessenta e quatro artigos, o que demonstra o argumento proposto. 

Em 109 artigos, a responsabilidade social das empresas foi tratada como uma variável independente, prevendo resultado financeiro; em 22 artigos, como variável dependente desse resultado e em quatro deles como ambos os casos. O surpreendente é que a metade dos artigos (54) apontou uma variação positiva, somente sete estudos apon​taram relação negativa e os restantes um misto de resultados. 

Um claro sinal surge desses 127 estudos. Uma simples compilação das descobertas ​sugere que há uma associação positiva e certamente pouca evidência de uma associação negativa entre os custos dos programas sociais das empresas e seu resultado financeiro final. (Margolis e Walsh, 2003, p. 277.) 

O acompanhamento desse debate, no último meio século, principalmente nos Es​tados Unidos, propicia uma amostra sensível das dimensões de conflito que o tema pode provocar. Naquele país, a idéia de propriedade particular é tão arraigada na so​ciedade e, principalmente, entre os detentores do capital, e dos proprietários em geral, que os defensores da responsabilidade empresarial em assuntos sociais, até bem pouco tempo atrás, ainda eram tachados de comunistas. 

Dois exemplos históricos dessa questão são bem citados nas referências: Margolis e Walsh, 2003, Ashley, 2003 e Alessio, 2004. O primeiro é um julgamento ocorrido em 1919, envolvendo um caso de distribuição de dividendos e investimento, visando ao social. O caso ficou conhecido como Companhia Ford versus irmãos Dodge, estes últimos acionistas da empresa, já relatada no item 1.3.2. 

As críticas a essa linha de pensamento são focadas, principalmente, na desconexão da empresa com as outras esferas da sociedade, como se fora uma instituição autônoma e independente das demais. Segundo Borger (2001), 

[O] modelo da livre empresa pode sugerir como os negócios deveriam funcionar e não como efetivamente funcionam. As empresas são agentes importantes e tem um papel preponderante na sociedade atual, influenciam esferas políticas e legais de decisão e vice-versa. (Borger, 2001, p.19.)

A hipótese do isolamento da empresa na esfera dos negócios não procede pela argumentação já feita no Capitulo 1 . Lá se mostrava ser tal integração originada da pró​pria natureza das atividades da maioria das organizações de negócios: as relações com seus clientes, funcionários, parceiros de negócios etc.

O outro caso (Ashley, 2003)), data de 1.953, se encontra na direção contraria do primeiro. Ele é conhecido como A. P. Smith Manufacturing Company versus Barlow e re​tomou a questão da responsabilidade social das empresas. A Suprema Corte de Nova Jersey foi favorável à doação de recursos das empresas em questão, para a Universidade de Princeton, contrariamente aos acionistas que contestaram a iniciativa. A justiça de​terminou, então, que uma corporação pode buscar o desenvolvimento social, estabe​lecendo em lei a filantropia corporativa. (Ashley, 2003, p. 19.) 

A partir desse caso, os defensores da responsabilidade social das empresas ganharam uma jurisprudência valiosa. Mas, ele serviu também para mostrar que, se atual​mente a RSE é aceita como um desafio, e em muitos casos uma obrigação da empresa, não foi sem luta que se alcançou tal posição. A convergência de diversos movimentos na montagem da agenda positiva, como vimos, contribuiu para formar uma opinião pública favorável à RSE. 

De alguma forma, a posição tradicional tornou-se fora de contexto, e mesmo, an​tipática. A estratégia de defender a empresa contra obrigações de divisões de lucro inesperadas teria que tomar outros caminhos. Era, de fato, urgente caminhar mais rá​pido e entrar de cabeça no movimento. A comunidade empresarial logo percebeu que, se não fizesse parte da solução, seria parte do problema. 

2 A linha da responsabilidade social das empresas

Nessa linha, podemos encontrar aqueles que postulam que as empresas podem, ou devem ter algum tipo de responsabilidade social. A abertura das fronteiras do pensa​mento tradicional sobre as empresas e os negócios originou-se, em grande parte, da maior influência das abordagens éticas e sistêmicas. 

A evolução da ética nos negócios seguiu a dinâmica que impulsionava as mudanças na relação da sociedade e as empresas. Iniciou-se na década de 1960, juntamente com os movimentos da sociedade civil, como já vimos, como uma abordagem puramente normativa, assemelhando o comportamento da empresa a um agente moral. 

Data dessa época nos Estados Unidos da América - sempre na ponta das inovações no  campo dos estudos organizacionais -, a criação de vários comitês de ética, como o Defense Industry Iniciative on Business Ethics and Conduct (DII) por iniciativa de um grupo de empreiteiros que trabalhava para o Departamento da Defesa dos Estados unidos. A vitória desse movimento pela ética dos negócios ocorreria em 1991, quando foi criada a Federal Sentencing Guidelines for Organizations, aprovada pelo Congresso daquele país (Ferrell et aI, 2001). Com isso, a questão foi institucionalizada e tornava-se parelha com a evolução da agenda positiva global do movimento da responsabilidade social das empresas. O exemplo mais marcante é o Caux Round Table que estabeleceu códigos globais de éticas para as empresas. (Ferrell et aI, 2001, p. 13.) 

Lembramos que fazer a crítica da visão contratual a partir dos últimos anos pode parecer uma tarefa mais fácil, já que existe um mainstream favorável e simpático às questões sociais, mas fazê-Ia durante a década de 1970 constituía um outro desafio. Entretanto, datam dessa época as primeiras contestações ao sistema tradicional, que partiram do próprio mundo dos negócios. 

Em 1973, Keith Davis, no epicentro do debate com os seguidores da linha tradicional, contrapôs que a visão contratual era demasiadamente dogmática e cristalizada sobre um pensamento reducionista da função das empresas de negócios. Ele postulou que as empresas têm obrigação de medir os efeitos de sua atuação sobre os ambientes no qual opera. A avaliação dos impactos causados para além dos resultados imediatos do negócio é uma obrigação. "Se uma empresa fica restrita à lei ela não está sendo socialmente responsável, pois isto é o que todo o bom cidadão faria. A responsabilidade social de uma empresa começa onde a lei termina." (Davis, 1973, p. 313.) 

Pouco tempo depois, em 1974, Peter Drucker, ensinou que as responsabilidades de uma empresa podem aparecer em duas áreas: dos impactos sociais causados pela instituição, ou como problemas da própria sociedade. Para ele, uma empresa moderna existe para fornecer um serviço específico, mas uma instituição deve-se preocupar com o que ela pode fazer em prol da sociedade, pois os impactos que ela causa vão além da ​contribuição específica de sua atividade. 

Drucker não é exatamente um socialista, muito pelo contrário. Devido a essa posição, sua opinião é de grande valor, pois estabelece a crítica num campo insuspeito. Suas opiniões sempre foram respeitadas, principalmente por executivos, já que traziam o aval de trabalhos desenvolvidos em grandes corporações, como General Mo​tors, Dupont, IBM e General Electric. Sua contribuição, de dezenas de obras publicadas sobre administração e negócios, é um marco para quem quer se aventurar neste campo.

Em sua concepção, os problemas sociais são disfunções da sociedade, enfermidades. Mas, para as empresas, são desafios que devem ser vistos como oportunidades de  ​negócios. As transformações sociais e a inovação social foram durante todo o histórico ​das empresas, no mínimo tão importantes quanto a tecnologia. O administrador que não tiver essa visão estará perdendo grandes chances de incrementar os seus lucros e, ao mesmo tempo, satisfazer uma necessidade social. Um problema logo resolvido deixa de ser problema. No entanto, os problemas não resolvidos tornam-se crônicos. Pode-se ter uma boa avaliação da sabedoria dessas palavras, observando-se os dias de hoje. 

O autor cita em favor de seu argumento, o exemplo da Ford, em 1913, que ao diminuir o preço de seus automóveis e aumentar o salário de seus funcionários, alcançou a liderança de mercado e transformou a sociedade industrial americana, instalando o trabalhador na classe média. Com essa medida, tornando-se prática, também, de outras empresas, a base de compradores pode aumentar em conseqüência do incremento da dos assalariados. 

Drucker não nos deixa esquecer de que a principal função das empresas é a sua sobrevivência e não poderia ser diferente. O que adianta uma empresa falida ou mesmo, mal gerenciada? Seria um problema a mais para a sociedade. Assim, o bom desempenho de sua função primordial é a primeira obrigação empresarial. Todavia, uma empresa saudável em uma sociedade doente não serve de nada. Ocorreria o oposto do resultado alcançado pela Ford. Não haveria renda e, portanto, não haveria compradores. A saúde da comunidade é um pré-requisito para o sucesso e o crescimento da empresa. 

A variante sistêmica teve que esperar um pouco mais para entrar no debate. Em meados da década de 1980, já se começava a vislumbrar os efeitos da convergência dos movimentos civis e ambientais, iniciados nas duas décadas anteriores, que levariam à montagem da agenda positiva na década de 1990. Considerar a empresa atuando em um cenário formado por vários ambientes que, por sua vez, comportam públicos diversos, era uma saída natural para aqueles que pretendiam se opor à teoria da firma. A teo​ria stakeholders não deixa de ser contratual, porém, considera a base desses contratos uma obrigação moral da empresa para com seus diversos públicos de interesse. 

O conceito implícito nesta teoria é a busca de equilíbrio por entre a miríade de relações que esses públicos estabelecem entre si e, por conseqüência, com a empresa. Novamente vale a comparação com um móbile, em que qualquer mutação nesses pú​blicos leva a uma alteração a ser considerada pela empresa, pois afeta o ecossistema um todo. 

Segundo R. Edward Freeman, 

[A] teoria de público interessado geralmente é justaposta à teoria do acionista: a visão de que os administradores têm uma obrigação fiduciária de agir segundo os interesses dos acionistas. A justaposição das teorias tem um toque irônico, que sinaliza que as empresas provavelmente têm obrigações mais abrangentes do que aquelas supostas pela teoria econômica tradicional. (Freeman, 2003, p. 1335.) 

Apresentamos os principais argumentos das várias linhas, passaremos a analisar cada uma delas, cientes das infinidades de combinações possíveis, como o campo em​pírico irá nos mostrar. 

2.1 A variante estratégica

Essa variante tem sido grande inspiradora das definições de RSE por todo o mun​do. Ela propõe conciliar o triple botton line, sem alterar os fundamentos do sistema econômico  em curso. Naturalmente, ela é a preferida das empresas e das fundações e institutos que as representam; em primeiro aspecto, por fornecer ferramentas de gestão bastante apropriadas e, em segundo, por concentrar o foco nos fundamentos operacionais da questão, em lugar dos aspectos cruciais das origens dos problemas que buscam resolver. 

Archie B. Carroll (1999), na linha da RSE, faz uma tentativa de unificar os vários campos, por meio de uma proposta híbrida. Para ele, a questão pode ser enquadrada em um modelo formado por uma pirâmide, contendo quatro prioridades hierarquizadas. Na base, encontra-se a responsabilidade econômica (ser lucrativo), em seguida a responsabilidade legal (seguir a lei), depois a responsabilidade ética (fazer o justo), e, finalizando, a responsabilidade filantrópica (melhorar a qualidade de vida da comunidade). Ele reconhece que cada uma dessas fases constitui um campo epistemológico específico, mas acredita que podem ser colocados juntos em seu modelo. (Carroll, 1999, p. 284.) 

Contudo, essa é ainda uma visão convencional limitada, pois reduz o papel da ação na comunidade, dando uma importância menor para a filantropia empresarial (Matten e Crane, 2005). A visão de Carroll é uma outra maneira de falar que SER é uma oportunidade de negócio, o que o aproxima da visão tradicional. 

Podemos estender essa classificação para outros trabalhos que buscam responsabilidade social e resultado para o negócio, pela razão prática de que esta linha é, sem sombra de dúvida, a vertente hegemônica da RSE adotada pelas empresas de todo o mundo, como também no Brasil. Acreditamos que demonstrar que o conceito se adaptou às necessidades empresariais auxiliará a compreensão de que não nos devemos deixar iludir pelos títulos dos programas que se mantêm dentro do mesmo principio dos negócios. 

O modelo de Donna J. Wood (1991) constitui uma síntese aperfeiçoada de modelos anteriores (Wartick e Cochran, 1985, e Carrol, 1979) e deixar explícita a relação da responsabilidade com o resultado. Tomando como base a proposta de Carrol (1979) de que o processo da RSE deve ser uma combinação entre responsabilidade, responsividade (responsiveness) social e gerenciamento de questões sociais, como vimos não sua pirâmide, Wartick e Cochran (1985) modelaram essas áreas da seguinte forma: a responsabilidade deve ser vista como um princípio, a responsividade como um processo e o gerenciamento das questões sociais como uma política. 

Sobre esses dois trabalhos, Wood (1991) pôde propor seu modelo que, na avaliação do próprio Carrol, constituía uma versão mais amigável de ambas as versões anteriores.

O modelo de Wood (1991) era muito mais compreensível do que as versões anteriores de Carrol (1979) e Wartick e Cochran (1985) e introduziu questões que eram consistentes com os modelos anteriores mas que estes não tinham explicitado adequadamente. (Carrol, 1999,p.289)

O modelo de Wood (1991) considera três princípios:

· Responsabilidade social corporativa, contendo os quatro domínios de Carrol (econômico, legal, ético e discricionário), porém operando em três níveis: insti​tucional (legitimidade social), organizacional (responsabilidade pública) e indi​vidual (gerencial); 

· Responsividade (o processo de Wartick; Cochran) às questões ambientais, públi​cos interessados e gerenciamento social; 

· Comportamento e desempenho da organização nas questões sociais. 

Podemos perceber as tentativas de se juntar às questões éticas, presentes na abor​dagem da responsabilidade, às necessidades da empresa em se ajustar ao seu ambiente, considerando questões além dos negócios dentro de seu entorno estratégico. Uma em​presa responsiva é aquela que busca antecipar os movimentos como oportunidades de negócios, nas quais são incluídas as questões sociais. 

Assim, embora o apelo seja social, a justificativa é empresarial, como a definição de RSE da autora parece indicar. Para ela, "uma configuração de princípios de responsa​bilidade social, processo de responsividade social e políticas têm que estar relacionada aos resultados da organização de negócios". (Wood, 1991, p. 693.) 

 
O avanço proporcionado por Donna Wood, contudo, deve ser creditado, em pri​meiro lugar, à sua abordagem da responsabilidade social nos princípios institucional, organizacional e individual, fazendo conviver essas dimensões por meio da motivação humana que permeia todos eles e, em segundo, separar a motivação do processo ope​racional, que se torna uma questão a posteriori à decisão de envolvimento social. 

O Quadro 7.1 resume as principais questões desse modelo, mostrando as relações entre princípio gerador do processo social e o desempenho requeridos para seu suces​so. A versão da autora é uma síntese dos debates teóricos e conceituais da década de 1980. Na década seguinte, o interesse dos pesquisadores se deslocaria para a relação entre responsabilidade social e resultado financeiro da empresa. 

Modelo Wood de desempenho social das empresas 
	Princípio 
	Desempenho 

	Responsabilidade 
	Legitimidade, responsabilidade pública, prudência (dos executivos)



	Responsividade 
	Gerenciamento do ambiente externo, público interessado e das questões sociais.

	Desempenho organizacional 
	Gerenciarnento do público interno e efeitos das políticas externas. 


Fonte: Wood, 1991, p. 696

Marc T. Jones (1999) considera essa linha de pensamento, ainda, dentro do entorno função institucional comercial da empresa, deixando, ao governo e às instituições da sociedade civil, o papel das ações fora do âmbito dos negócios, como já expusemos anteriormente. Sua visão é a de que os autores dessa linha apresentam três tipos de a possível para as empresas: a) oportunidades de mercado, antecipando-se aos movimentos sociais; b) oportunidades de marketing, melhorando e reforçando a imagem; c)postura proativa frente a alterações na legislação, antecipando-se a movimentos legais.
Todos os itens se relacionam aos aspectos estratégicos do negócio, ou de marketing. ​Assim, se uma empresa está buscando lustrar sua imagem, pode desenvolver ações sociais que obtenham grande exposição pública, associando sua imagem ao bem que está proporcionando. O marketing, para causas sociais, pode ser definido como uma ferramenta estratégica de marketing e posicionamento, que associa uma empresa (ou marca) a uma questão social (Curado, 2003, p. 10). Alguns exemplos desse posicionamento são: o MecDia Feliz, do McDonald's, as campanhas da Rede Globo de televisão, as da Latasa para reciclagem de latas de alumínio e muitas outras. 

Dentro da mesma linha estratégica, podemos enquadrar Peter Drucker, cujos critérios para a participação social das empresas se parecem muito com os levantados anteriormente, quanto à avaliação dos riscos dessas ações pelo mercado. Os administradores devem ser muito cuidadosos sobre o tipo de programa a adotar e um bom gerenciamento do próprio negócio deve estar garantido. Uma das limitações à qual o  autor recorre, sobre o impulso de se lançar em empreendimentos sociais, é a da autoridade. Como uma empresa poderia atuar em uma área sobre a qual não possui autoridade? Como poderia haver responsabilidade sem autoridade? 

Resumindo, as organizações não agem de forma socialmente responsável quando se preocupam com problemas sociais fora de sua esfera de competência e ação. Elas agem de forma "socialmente responsável quando satisfazem as necessidades da sociedade concentrando-se em seu trabalho específico". (Drucker, 2001 [1969], p. 66.) 

A diferença principal da proposta de Drucker para a de Friedman reside no fato de ​que para ele as empresas devem olhar o social como oportunidade de desenvolver negócios. O autor argumenta que todas as grandes indústrias nasceram como soluções ​para carências sociais, como transporte, habitação, eletrônicos, saúde, vestimentas por ​exemplo, a antevisão dessas oportunidades é a tarefa dos homens de negócio verdadeiramente empreendedores. 

Ao se antepor ao pensamento tradicional, Drucker permitiu que as empresas encontrassem uma forma de flexibilizar a atuação em relação às questões sociais. Sua iniciativas de criar a Drucker Foundation,  dedicada a incentivar e apoiar o trabalho voluntário, mostra de punho próprio uma face mais humana de resolução do problema. Em entrevista em 2002, ele falou sobre essas questões: 

De fato, acredito que a alternativa realista à ilusão socialista de um lado e ao mercado puro do outro combina a propriedade dispersa da economia pelos fundos de pensão e mútuos com o "terceiro" setor sem fins lucrativos para lidar com as necessidades da comunidade, da assistência médica ao auxílio aos estudantes. (Drucker, 2002, p. 115-6.) 

As idéias de Drucker têm sido freqüentemente utilizadas para justificar a RSE. Pen​samos que isso somente é possível se limitarmos sua contribuição aos aspectos estraté​gicos, ou filantrópicos. Um exame mais criterioso de seu pensamento mostra que ele não contesta o modelo tradicional, preferindo atuar no sentido de reduzir as mazelas da comunidade. Sua citação contundente contra o envolvimento de executivos com a RSE destacada pela Revista The Economist é uma forte evidência desse fato. 
Para Porter e Kramer (2005), as empresas devem considerar sua atuação, variando em uma relação entre dois eixos: o da filantropia pura e do interesse comercial puro. Hoje em dia, não é mais possível se falar em interesse comercial puro; no entanto, a fi​lantropia pura não é uma questão real para o mundo capitalista. Já argumentamos an​tes que uma empresa voltada somente para aspectos lúdicos não tem chance de sobrevivência, o que invalida essa opção. A solução está em algum ponto no meio do caminho e sua variância será dependente dos decisores estratégicos. Não à toa, os au​tores usam a expressão filantropia para designar esse tipo de ação. 

Uma empresa, ao apoiar as causas certas da forma certa - ao acertar no onde e no como -, põe em funcionamento um ciclo virtuoso e garante que suas habilidades empresariais se​rão especialmente apropriadas para ajudar os beneficiários a criar mais valor. E, ao reforçar o valor produzido pelos esforços filantrópicos na sua área, acentua a melhora do contexto competitivo. (Porter e Kramer, 2005, p. 157.) 

É evidente a influência do pensamento estratégico sobre essa variante, o que a tor​na ainda mais palatável à comunidade empresarial, que pode digerir a RSE em uma linguagem mais familiar. Como lembramos anteriormente, esse é o código comum utilizado nas escolas de negócio. 
Para Prahalad e Hammond (2005), os pobres do mundo tornam-se uma boa opção estratégica para se expandir os negócios. Considerando o fato de que os pobres constituem a maioria da população e que dispõem de alguma renda, por menor que seja, cabe às empresas descobrir novas formas de parcerias e associações com instituições governamentais e da sociedade civil, para reduzir as desigualdades, enquanto promo​vem bons negócios. 

A atuação das multinacionais poderia definir novos padrões, assim como novos paradigmas de mercado, no combate à pobreza. Trata-se simplesmente de boa estraté​gia de negócios envolver-se em grandes mercados inexplorados que ofereçam novos clientes, oportunidades de redução de custo e acesso a inovações radicais. (Prahalad e 3ammond, 2005, p. 97.) 

Os prestigiados autores de negócios citados representam o mainstream da RSE atual por, principalmente, conseguirem estabelecer uma ponte transitável para as empresas, entre as ações sociais e o lucro. De fato, eles estão dentro do escopo das disposições apresentadas na agenda positiva. Margolis e Walsh (2003) apontam que a contribuição filantrópica corporativa quadruplicou, em termos reais, entre os anos de 1950-2000, o que reforça o argumento de que filantropia talvez seja o nome mais correto para definir RSE, pelo menos nos termos do sistema hegemônico atual... "a performance da respon​sabilidade social das empresas requer mais uma explanação do que uma justificação empírica". (Margolis e Walsh, 2003, p. 282.) 

Recentemente, em função dos esforços do Fórum Econômico Mundial e do Pacto Global, vem crescendo a utilização da terminologia cidadania corporativa, para se refe​rir às questões de responsabilidade social das empresas. Como já visto no Capítulo 2 a palavra cidadania tem um apelo instantâneo por remeter aos direitos e deveres do indivíduo em sociedade. Ao associar a palavra corporativa à cidadania, busca-se facili​tar o entendimento da imagem que as empresas pretendem passar. O esforço da ONU nessa direção também se explica pelo mesmo motivo posto que, ao se adicionar a pa​lavra global às duas primeiras, obtém-se um conceito expandido das obrigações corpo​rativas ao nível planetário. 

A idéia de cidadania compreende direitos e deveres e, ao que tudo indica, todos têm algo a ganhar com sua disseminação. Os organismos internacionais, encabeçados pela ONU, conquistam vantagens com a rápida expansão das práticas socialmente res​ponsáveis, e os cidadãos desfavorecidos possuem alguma chance de ver melhorar seu padrão de vida. As empresas, quando procuram expandir as práticas liberais dos negó​cios, também lucram, pois a normatização dessas práticas sustenta seus diferenciais competitivos. Matten e Crane (2005) listam, entre as empresas que adotam a termino​logia cidadania corporativa, a ExxonMobil, Ford, Nike, Nokia e Toyota. "Cidadania corporativa significa que as empresas consideram como sua responsabilidade os im​pactos de suas atividades na sociedade e no ambiente, não somente os impactos na economia." (Roberts et aI, 2003, p. 1.) 

A medida do impacto desse conceito nos negócios pode ser aferida pela lista de oito benefícios que as empresas podem obter mediante a adoção de princípios de cidadania corporativa: 

1. Reputação: melhoria de imagem da governança corporativa medida pelo cres​cimento da importância dos ativos intangíveis (brand equity) na composição do valor das empresas, no mercado financeiro. ''A proporção do valor intangí​vel das empresas cresceu 17% entre 1981 e 1998." (Roberts et aI, 2003 p.1) 

2. Gerenciamento do perfil de risco: para evitar riscos na reputação, as empresas têm que entender e atender às necessidades do público interessado (stakeholders) e do ambiente. "Investimento em gerenciamento ambiental proporciona a redu​ção do perfil de risco e um incremento de até 5% no preço das ações, segundo uma pesquisa realizada nos EUA" (Roberts et aI, 2003, p. 2). 

3. Recrutamento, motivação e retenção de funcionários: a empresa, que conta com uma política de cidadania corporativa bem ajustada, tem maiores chances de recrutar os melhores talentos. "Uma pesquisa de 1997, nos EUA, apontou que 42% de executivos em busca de colocação, dariam preferência a empresas éti​cas." (Roberts et aI, 2003, p. 2.) 

4. Relações com investidores e acesso ao capital: o crescimento dos fundos de inves​timento - que aceitam somente empresas socialmente responsáveis em seu portfólio - cresceu exponencialmente, nos últimos anos. "Mesmo com a queda do mercado de ações no início da década de 2000, o nível dos investimentos nestes fundos cresceu 8%, de $2.16 trilhões de dólares em 1999, para $2.34 trilhões de dólares em 2001." (Roberts et al, 2003, p. 4.) 

5. Aprendizagem e inovação: a abertura dos horizontes das empresas para rela​ções, além dos negócios, possibilita a aquisição de novas percepções sobre os processos de produção, e operacionais, assim como oportunidades no desen​volvimento de novos produtos. 

6. Competitividade e posição no mercado: uma pesquisa mundial da empresa En​viromics em 1999, com 25 mil pessoas em 26 países, revelou que "60% dos entrevistados citam a prática da cidadania corporativa, ética nos negócios, res​ponsabilidade social e atenção com meio ambiente como sendo os principais aspectos que influenciam suas decisões de compra". (Roberts et aI, 2003, p. 5.) 

7. Eficiência operacional: reduzir desperdícios e reciclar matérias descartáveis pode gerar ganhos financeiros para as empresas e evitar a poluição do meio ambiente. 

8. Licença para operar: manter uma política eficiente de cidadania corporativa proporciona às empresas uma relação melhor com o seu público interessado e com a opinião pública em geral. (Roberts et aI, 2003, p. 6.) 

Embora seja evidente a presença da lógica dos negócios na elaboração dos argu​mentos a favor da cidadania corporativa, a questão fundamental é que houve uma crescente adesão das empresas a partir do endosso concedido pelo Fórum Econômico Mundial por intermédio do trabalho de seu órgão Global Corporate Citizenship Initia​tive (GCCI), desde 2002, assim como por outras iniciativas já analisadas anteriormen​te. Tratando-se de um processo recente, não é possível esperar consenso e, tampouco, coerência em todas as ações desencadeadas no mercado, mas, sem dúvida, representa um avanço, trazer essas questões para o debate em nível global. Podem-se debater a pertinência de algumas ações, mas doravante, não é mais possível contestar o tema. 

A mudança de terminologia não altera significativamente a questão principal e a maioria dos autores argumenta em favor da cidadania corporativa, com fundamentos que poderiam servir para a RSE. Na literatura brasileira, destacamos os trabalhos de Szazi (2001), que posiciona em favor do voluntariado empresarial; Azambuja (2001) que analisa as necessidades da empresa de se relacionar com seus ambientes; Melo Neto e Froes (2001) que afirmam ser a cidadania a resultante da responsabilidade so​cial das empresas; Fischer e Sommer (2000), para quem a constituição jurídica da em​presa, como entidade distinta de seus acionistas, confere-lhe personalidade própria e passível, portanto, de ações submetidas a direitos e deveres. Para Srour (1998), trata-se de implantar a cidadania organizacional interna e os direitos sociais externamente. 

Não é difícil perceber que, no caso da cidadania corporativa, os termos se confun​dem e são utilizados no mesmo sentido de responsabilidade social das empresas. "Nes​te sentido, essas definições não seriam as mais apropriadas, pois se confundem com o conceito de responsabilidade social corporativa." (Tenório, 2004, p. 31.) 

Para Matten e Crane (2005) a adoção desse termo não trouxe maior esclarecimento sobre a questão, tampouco a tornou mais consistente. O debate ficou restrito à litera​tura acadêmica, enquanto as empresas tratavam de implantar seus processos o mais rápido possível. Para os autores, uma visão ampliada do conceito de cidadania corpo​rativa teria que incluir concepções de várias disciplinas, principalmente das ciências políticas. "O conceito de cidadania tem sido importado superficialmente, sem preocu​pação com seus fundamentos, mas, neste caso, é fundamental uma abordagem inter​disciplinar." A idéia de cidadania, como o conjunto de direitos e deveres dos indivíduos, é construí da sobre três dimensões diferentes de direitos: 

· Sociais, liberdade de participar da sociedade, como: educação, saúde, vários as​pectos de bem-estar; 

· Civis, defesa da liberdade contra os abusos, da propriedade privada, liberdade de palavra, livre mercado; 

· Políticos, patrocinado pelo ator-chave que é o governo, que garante a participa​ção de todos no processo político: o direito de voto, de candidatura, de represen​tação. 

O ponto de vista dos autores se baseia na premissa de que o declínio do Welfare State e os efeitos da globalização empurraram as corporações em direção à cidadania, o que é sustentado pelo Fórum Econômico Mundial e o Pacto Global.

Nós conseqüentemente, sustentamos que “corporações” e “cidadania” andam juntos na sociedade moderna ate o ponto em que o estado cessou de ser a única garantia da cidadania – e que um termo como cidadania corporativa é uma maneira legitima de caracterizar a situação.  

Dessa forma, as corporações arvoram a função de administrar os direitos indivi​duais no lugar do Estado, não só quando este falha, mas também nas situações nas quais ele ainda não cobre todas as garantias, como é o caso dos países em desenvolvi​mento. Uma outra situação é o atraso do Estado e dos organismos internacionais, em acompanhar a evolução da economia globalizada e a formação de corporações dester​ritorializadas e supranacionais. 

A preocupação das corporações é legítima, pois se observa de forma fácil a realidade desses fatos. Contudo, a questão a ser considerada é, novamente, que o debate se dirige para os processos práticos, em lugar de discutirem-se as razões de se ter chegado à situa​ção atual. Seria mais proveitosa uma ampla discussão sobre a funcionalidade e objetivi​dade do sistema atual para as futuras gerações; porém, não se observa tal movimento. Os próprios autores reconhecem, por sua vez, que há limites para a atuação das corpo​rações, na área da cidadania, como a definição do conceito parece indicar, lembrando que as corporações não são os únicos atores responsáveis, mas, sim, complementares. 

A Cidadania Corporativa (CC) descrê do papel das corporações em administrar os direitos da cidadania para indivíduos. Tal definição remodela a CC além da noção de que a corporação é, ela mesma, uma cidadã (como os indivíduos são) e na direção de que as corporações administram certos aspectos da cidadania para outros públicos (constituencies). (Matten e Crane, 2005, p. 173.) 

Essa noção de cidadania está profundamente arraigada na teoria do público interes​sado (stakeholder theory) em sua concepção, embora os autores a julguem uma defini​ção expandida. Um grande crédito pode ser concedido a eles, pelo reconhecimento de que a abordagem é descritiva, ou seja, analisa o que pode acontecer, em lugar de norma​tiva, pregando o que deve ocorrer, como em sensível parte dos autores desse campo. 

Ao reconhecerem os limites do conceito para definir a atuação das corporações, os autores apontam para a questão de que o uso do termo, embora intuitivo, pode le​var a confusões sobre o papel dessas organizações na sociedade. Em primeiro lugar, pela diferença de noção de cidadania em nível mundial; em segundo, se o conceito deve ser expandido, o nome também deveria ser, por exemplo, Corporate Administra​tion of Citizenship (CAC), como eles sugerem e, em terceiro, pela razão de que as cor​porações entram nessa arena, sobre uma base discricionária, ou seja, não há regras, previamente definidas, para esta atuação. 

Tal fato nos leva a uma outra situação de perigo para as próprias corporações. No caso de assumirem o lugar do governo, sua contabilidade partiria dos mesmos princí​pios da contabilidade pública? Não devemos esquecer que o governo constitui uma organização não lucrativa em essência, e sua perspectiva é a do bem-estar da sociedade; os acionistas são os cidadãos e, para o benefício deles, o lucro auferido deve ser empregado. "Nós devemos questionar como seu papel pode e deve entrelaçar-se com os do governo e dos atores não governamentais." 

O que há de novo nessa abordagem é relacionado à abrangência da intervenção corporativa para o campo dos direitos sociais, civis, e políticos, ausente da maioria das obras da teoria dos stakeholders.  Embora o debate esteja mais circunscrito à esfera acadêmica, devido à tendência da comunidade empresarial em adotar critérios práticos e evitar debates conceituais, a permanência do tema na pauta pode ser vislumbrada, pelo menos no que concerne a uma análise voltada para o resultado das ações. 

3 A variante da ética nos negócios

Os defensores da ética nos negócios acreditam que as empresas estejam sujeitas ao julgamento ético, assim como os indivíduos. O estatuto de "agente moral" das empre​sas dentro desse raciocínio se aproxima bastante da concepção de sujeito-autor ao qual já nos referimos. 

Dentro dessa variante, a empresa é possuidora de intencionalidade e capacidade de escolha, o que está totalmente de acordo com a ética da responsabilidade a que nos re​ferimos antes. A questão que deve ser discutida é: uma ética de finalidades, ou instru​mental, tem sentido quando se trata de um campo em que regras e normas são conhecidas e aceitas. Contudo, quando se trata de um campo tão vasto quanto o das dimensões humanas, é necessária uma ética de valores, ou de convicção, que não pos​sua fronteiras tão bem definidas. 

Segundo Ferrell et aI (2001), no contexto dos negócios, os executivos têm que ava​liar constantemente suas ações, tanto no sentido estratégico, quanto no pessoal. As fi​losofias morais fornecem diretrizes nesse sentido, mas são muitas e complexas. Nem todas se aplicam aos negócios, e seu detalhamento torna-se desnecessário para os nos​sos propósitos. Os autores oferecem uma lista dos conceitos fundamentais que se apli​cam a este caso e que têm marcado presença nas discussões, sobre o tema, nas comunidades acadêmicas e empresariais. Veja o Quadro 

Tipos de filosofia moral aplicada a negócios 

	Teleologia 
	Aceita que os atos são moralmente certos, se produzirem o resultado desejado. 

	Egoísmo 
	Maximiza o interesse particular do indivíduo, da maneira como ele o definiu. 

	Utilitarismo 
	Prende-se à utilidade total, ou ao maior bem, para a maior parte das pessoas. 

	Deontologia 
	Concentra-se na preservação dos direitos dos indivíduos e nas intenções

	
	associadas a um interesse particular, e não em suas conseqüências. 

	Relativismo 
	Avalia subjetivamente a natureza ética com base nas experiências. 

	Virtude 
	Vai além da moralidade convencional e admite a ação individual de bom caráter. 

	Justiça 
	Avalia ações com base na eqüidade: distributiva, processual e das inter-relações. 


Fonte: Ferrell et ai, 2001, p. 52. 

Independentemente da filosofia moral, as duas éticas (da convicção e da responsa​bilidade) são as que necessitam ser harmonizadas no esforço da aplicação da ética, no campo dos negócios. A ética da convicção não convive bem com as incertezas, pois se pauta por valores preestabelecidos no seio da sociedade; ela serve bem como guia geral. Já a ética da responsabilidade relaciona sempre o custo e o benefício, tornando-se típi​ca dos negócios, pois permite interpretações. Para Dentinho e Srour (2003) podem-se destacar três dilemas éticos advindo dessa convivência: 

· Dilema dos valores: as empresas necessitam ter uma clara orientação sobre qual valor irá prevalecer se entrarem em conflito o ideal do lucro e da responsabili​dade social; 

· Dilema dos destinatários: as empresas precisam ter a noção de que não se pode agradar a todo mundo ao mesmo tempo; assim, a questão fundamental é rela​cionar quem se beneficia e quem sai prejudicada de cada decisão; 

· Dilema dos meios: para as empresas talvez seja o maior de todos os dilemas, pois a prática reza que, para ser idealista nos fins, é necessário ser realista nos meios. 

Gilles Lipovetsky (2004) considera que a ética exige uma atitude além da liturgia dos valores. A conseqüência de sua adoção sincera pelas empresas requer mudanças profundas na gestão organizacional, pois ela é decorrência das pressões dos movimen​tos civis e da institucionalização das práticas responsáveis pelas comunidades nacio​nais e internacionais. Nas palavras desse autor, "sem ética a empresa moderna carece de legitimidade e de adesão; mas a ética, reduzida a si mesma, sem uma política social ambiciosa da empresa e sem divisão de responsabilidades, fica impotente". 

O verdadeiro sentido da discussão sobre a pertinência da ética nos negócios está em saber conciliar o que é ideal com o que é possível. Sabe-se, sem ninguém ficar es​candalizado, que a moral absoluta é um objetivo que não resiste a uma análise mais profunda. "Sabe-se, ao menos, depois de Kant, que com um critério tão elevado como o do desinteresse absoluto, nenhuma ação moral é realmente possível." 

O que é inadmissível é a ausência de uma prática ética, que deve ser estimulada mesmo que o espectro da instrumentalização ronde este campo tão tumultuado como o dos negócios. A prática da solidariedade estimula, cada vez mais, sua adoção. Por essa razão, a iniciativa empresarial neste sentido gera um clima positivo e tem que ser bem-vinda. Não se pode esperar mais do que fazer conviver imperativos éticos distintos para se obter uma nova perspectiva ética aberta e plural. 

Em matéria de ética dos negócios, não é possível querer uma ética desinteressada, um vir​tuosismo impossível de ser praticado no mundo econômico. Cabe exigir somente o respei​to pelos princípios mais elevados do humanismo moral... Pode-se qualificar essa problemática da ética da responsabilidade, o que não significa ausência de convicção. A ética aplicada aos negócios pode ser uma ética modesta, mas uma ética modesta não é uma ética fraca, ou sem validade... alcançar isto já não é pouco. (Lipovetsky, 2004, p. 65-6.) 

Constatações como essas já, há tempos, rondavam o referido campo de estudos, em​bora carecendo de uma atenção maior do grande público devido à falta de convergência que a agenda positiva causaria na década de 1990. Uns poucos anos antes, em meados da década de 1980, a orientação filosófica (dever, justiça, bem, mal) foi dividindo as atenções dos estudiosos com uma orientação mais sociológica (poder, identidade, le​gitimidade, racionalidade). "A idéia de responsabilidade dissocia-se progressivamente da noção discricionária de filantropia, e passa a referir-se às conseqüências das pró​prias atividades usuais da empresa." (Kreitlon, 2004, p. 5.) 

A produção acadêmica foi marcada por essa evolução que constituiu uma verda​deira cisão; a linha mais filosófica agrupou-se em torno do periódico Business Ethics e a linha sociológica, em torno da Business & Society. A conseqüência foi a continuação das pesquisas em torno das interações dos diversos públicos que culminaria na teoria dos stakeholders, que analisaremos a seguir. 

3.1 A variante sistêmica dos stakeholders

A variante sistêmica é a que obteve maior desenvolvimento nos últimos vinte anos e grande atenção dos acadêmicos. Ela atém-se a aspectos sociopolíticos, estabelecendo, para a empresa, uma responsabilidade ampliada para o público envolvido em suas ati​vidades. Sua visão, em maior ou menor grau, aproxima-se da proposta do paradigma paraeconômico de Guerreiro Ramos e da visão do pensamento complexo, sobre a inter​dependência das ações das instituições, sejam comerciais, políticas ou sociais. 

O modelo de Logsdon e Yuthas (1997) é bastante interessante para abrir esse item, pois integra as várias fases do desenvolvimento moral das empresas, desempenho orga​nizacional e a teoria dos stakeholders, combinando desenvolvimento cognitivo e moral. 

As forças que influenciam o desenvolvimento moral organizacional combinam- se de forma semelhante àquelas que estimulam o indivíduo, na seguinte relação: fatores individuais e ambientais fazem pressão sobre as decisões gerenciais, transformam-se em processos organizacionais e levam ao desenvolvimento moral em três fases: pré-​convencional, convencional e pós-convencional. O Quadro resuma suas principais características. 

Desenvolvimento moral organizacional e stakeholders 

	Desenvolvimento moral
	Descrição
	Orientação para os stakeholders
	Critério de decisão

	Pré-convencional 
	Autocentrado 
	Acionistas 
	Prazer/dor 

	Convencional
	Obrigações
	Restrita à lei (poucos)
	Cooperação e controle social

	Pós-convencional
	Promover bem-estar
	Relação ampliada (muitos)
	Princípios éticos  universais


Fonte: Logsdon e Yuthas, 1997, p. 1217. 

A relação entre o desenvolvimento moral e os stakeholders ocorre em função da passagem da primeira fase para a segunda, na qual se impõe a relação com o outro e o ambiente. Entretanto, uma organização é mais complexa do que um indivíduo, porque constitui uma coletividade de pessoas com crenças, valores e interesses diferentes; seu desenvolvimento pode passar por oscilações antes de acertar um código comum de comportamento. O modelo indica que as decisões gerenciais são afetadas pelo nível moral em que pessoas e organizações se encontram, tornando-se um excelente instru​mento de ajuste de expectativas entre eles. Encarar o público interessado como parcei​ros potenciais em um mesmo ambiente de negócios já é um avanço considerável na prática dos negócios. 

Não podemos esquecer que o ambiente de mercado é um campo hostil, na maioria dos casos, belicoso, no qual todos defendem seus próprios interesses, sejam comprado​res, ou vendedores, os pólos finalistas de toda operação mercantil. Como já argumen​tamos anteriormente, os resultados de uma empresa estão implacavelmente associados a seu desempenho; "nada acontece enquanto o cliente não pagar", já clamavam Zuboff e Maxmin (2002), para vincular definitivamente a sobrevivência da empresa a seu pú​blico. Portanto, elas podem até agir de forma oportunista, mas não seria inteligente fa​zer disso uma profissão de fé. Em primeiro lugar, os concorrentes não perdoariam o deslize; em segundo, os clientes perderiam a confiança e as abandonariam.

O assunto é bastante rico em conexões, com várias áreas, e o crescente interesse por seu desenvolvimento revelou o potencial reflexivo sobre os negócios que possuía. Do​naldson e Preston (1995) contaram mais de cem artigos e doze livros publicados entre 1984, data do primeiro trabalho sobre a teoria, de autoria do próprio R. Edward Free​man, e 1995. Wolfe; Putler (2002) enumeraram 66 artigos em seis periódicos, durante a década de 1990 (apud Margolis e Walsh, 2003), denotando o grande interesse que a comunidade acadêmica norte-americana tinha em transpor um modelo de caracterís​ticas intuitivas para um modelo real. 

Desafortunadamente, qualquer um olhando para esta extensa e envolvente litera​tura com um olhar crítico pode observar que os conceitos de stakeholder, stakeholder model, stakeholder management e stakeholder theory são explicados e usados por vários autores em diferentes sentidos, e apoiados (ou criticados), por diversas e, freqüente​mente, contraditórias evidências e argumentos. (Donaldson e Preston, 1995, p. 66.) 

A questão era que, naquela época, como hoje, ainda é difícil se encontrar uma teo​ria com bases legais fortes para se contrapor à teoria da firma. Após mais de vinte anos da publicação do artigo de Freeman, não se pode dizer que existe uma fundamentação teórica, ou mesmo prática, consensual sobre a validade do conceito de público interes​sado. O que existe é uma boa vontade por parte da comunidade empresarial, em acatar seu intuitivo apelo, coerente com a agenda positiva e com o movimento da ética dos negócios. O próprio Freeman (2003) reconhece o papel importante que as abordagens narrativas, do tipo "as empresas devem ser...”, ocupam nessa teoria, fazendo par com as abordagens analíticas (p. 1340). 

Por essa razão, a taxionomia de Donaldson e Preston (1995) enquadrando os nu​merosos estudos, até 1995, em três tipos de teorias, foi tão bem aceita. Elas são: teorias descritivas, que focam a extensão das ações dos executivos sobre os públicos interessa​dos; teorias normativas, que exploram a profundidade e a qualidade das escolhas dos executivos em atender este ou aquele público, e as teorias instrumentais, que delineiam os benefícios econômicos obtidos pelas ações sobre os públicos interessados. Como já vimos com o estudo de Margolis e Walsh (2003) é naturalmente sobre esta questão que se concentrou a maioria dos estudos comparativos entre resultado financeiro e RSE. 

Os estudos normativos são os que recebem as maiores críticas dos que apóiam a visão tradicional dos acionistas. Seu argumento é bastante razoável, pois se fundamen​ta na diferença de importância entre os stakeholders, entre os quais os acionistas teriam direitos fiduciários e legais, colocando-se em um patamar diferente daquele ocupado pelo público de interesse por compromisso moral, conforme idealizados na teoria. (Borger, 2001, p. 55.) 

Atento a esse caso, Freeman (2003) propõe considerar dois níveis de atuação para o público de interesse: primários, aqueles que estão envolvidos diretamente nas ativi​dades da empresa, ou seja, os acionistas, os funcionários, fornecedores, clientes, comu​nidade de entorno e ambiente natural e os secundários, representados pelos grupos de pressão e meios de comunicação. Cada parte espera que as decisões estratégicas ve​nham ao encontro de seus objetivos, mas esses freqüentemente diferem de um grupo para o outro, pondo os administradores em situações de escolha entre um e outro. (Borger, 2001, p. 61.) 

Nos últimos anos, a evolução da gestão tem acompanhado essas questões, pois afeta diretamente o dia-a-dia dos executivos obrigados a considerar um entorno cada vez maior e mais complexo em seu planejamento estratégico e operacional. O conceito intuitivo dos stakeholders foi absorvido sem muitos problemas pela administração de​vido à própria natureza interacional de suas atividades. A idéia de cadeia de valor pode se adaptar perfeitamente ao conceito de público interessante e evoluiu bastante a partir desse debate. 

A rede formada pelos diversos públicos torna-se objeto de oportunidades de negó​cios e todos os stakeholders são percebidos como potenciais geradores de valor para o negócio em geral. 

A rede de valor descreve os vários papéis desempenhados pelos participantes. É possível que um deles desempenhe mais de um papel simultaneamente... é um mapa que possibili​ta explorar as interdependências do jogo [dos negócios]. (Brandenburger e Nalebuff, 1995, p.60-1.) 

O modelo de Brandenburger e Nalebuff (1995) mostra a proximidade entre os con​ceitos de rede de valor e do público interessado que sofreu poucas alterações desde então. No centro do modelo, encontra-se a empresa pela qual cruzam um eixo vertical formado pelos clientes em um pólo e os fornecedores em outro, e um eixo horizontal, constituído pelos substitutos (concorrentes da empresa junto aos clientes) em um pólo e os comple​mentadores (parceiros de negócios) em outro. O jogo dos negócios deve considerar um objetivo ganha-ganha, no qual todos os participantes devem contribuir com o melhor e si, para criar valor, no próprio negócio e ser recompensados pelo esforço. 
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Figura 7.1 Modelo de cadeia de valor.

Fonte: Brandenburger e Nalebuff, 1995, p. 60-1.




A teoria dos jogos é bastante utilizada para demonstrar a insustentabilidade do comportamento oportunista frente ao solidário, ou seja, o socialmente responsável. O exemplo mais corrente é o do dilema do prisioneiro (Porter, 1996, e Alves, L., 2001), e resumidamente é o seguinte: dois prisioneiros em celas diferentes, condenados pelo mesmo crime, são informados de que se nenhum dos dois confessar serão conde​nados à pena mínima de um ano, ao passo que se somente um deles confessar o crime, este será libertado, e o outro condenado à pena máxima de dez anos de reclusão. Se ambos confessarem, serão condenados a cinco anos de prisão. 

A possibilidade de todos saírem ganhando, evidentemente é a da cooperação, ou seja, que ambos se recusem a confessar, mas para isso é necessário que um confie na decisão do outro e pense no benefício comum e não em seu próprio. O que leva à dúvida é que, se não existe um código comum de confiança, inevitavelmente, a descon​fiança imperará, pois um não sabe o que foi prometido ao outro. 

A teoria dos stakeholders, a teoria dos jogos e a idéia de rede de valor têm ajudado bastante a configurar um modelo de negócios que permite contemplar os diversos públicos por parte das empresas. O desenvolvimento de um código comum e de uma comunicação eficaz entre todos os participantes têm sido assuntos presentes na pauta dos debates atuais sobre RSE. 

É bem provável que a concepção de cadeia de valor tenha auxiliado mais a difusão da CC ou RSE do que os argumentos a seu favor. Como postula H. Jeff Smith (2003) é difícil mudar a percepção de que, se para o público interessado ele é, em si mesmo, ​um fim, para os acionistas, ele é um meio. Mas, há exageros, ao se contrapor as duas ​orientações, pois os acionistas sempre buscam assegurar a sobrevivência das empresas ​e, portanto, um mínimo de atividade econômica, fato que, naturalmente, envolve o ​público interessado. Por outro lado, a teoria dos stakeholders, embora não ofereça processos operacionais sólidos, possibilita vários insights positivos para o estabelecimento ​de interações mais amplas por parte das empresas. 

De acordo com Smith (2003), os executivos devem nesses novos tempos, entender ​que houve uma mudança significativa no humor da opinião pública, em função dos escândalos corporativos de alguns anos atrás e também da percepção de que maior equidade na divisão dos frutos progressos era requisitada. Para este autor, eles devem mudar ​sua linguagem e atitudes e ganhar clareza na comunicação da organização com seus di​versos públicos, seja qual for a teoria. É sobre esse avanço que falávamos até então. 

4 A prática do debate: definições brasileiras de RSE

Segue-se um elenco de definições encontradas na literatura brasileira. Sua escolha se deveu por manter um elo mais estreito com a nossa realidade e por mostrar o resultado prático do debate conceitual. O objetivo que procuramos alcançar é apresentar o estado da arte do conceito na produção nacional, nos dias de hoje. O principal foco que se busca pode ser encontrado na definição: 

A RSE pode ser vista como uma obrigação moral da gestão empresarial, ou como resultado da pressão da sociedade organizada por políticas e legislações que protejam os direitos humanos, promovam melhores condições de trabalho e preservem o ambiente para as  presentes e futuras gerações. (Borger, 2003, p. 7) 

Como veremos, a tônica dominante nas definições a seguir estará baseada em acorde composto por três elementos principais: valores, ações e relações. Os valores serão éticos, morais, ou culturais; as ações serão dirigidas para algum grupo comuni​tário, ou social mais amplo; e as relações deverão ser com os stakeholders em geral. (Melo Neto e Froes, 2001.) 

A ênfase que cada um deles vem a receber, ou as combinações que venha a estabe​lecer estará sempre de acordo com a orientação de seu autor. De qualquer forma, estando a maioria das definições afinadas com esse acorde, a mensuração da eficiência e da eficácia das ações das empresas será igualmente baseada nesses critérios. ''A responsabilidade social é mais do que um conceito. É um valor pessoal e institucional que se reflete nas atitudes das empresas dos empresários e de todos os seus funcionários e parceiros.” (Melo Neto e Froes, 2001, p. 217.) 

O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, uma das mais influentes organizações sem fins lucrativos envolvidas com esta área, oferece uma definição abrangente. Ela é interessante, pois está se tornando hegemônica no Brasil. O Instituto Ethos foi fundado em 1998 como uma associação de empresas, sua importância está relacionada à influência junto a esta comunidade, conquistada por um ativismo exemplar e sustentado por uma série de publicações sobre indicadores e normas relativas à RSE no Brasil. 

A  orientação do Instituto Ethos é fundamentada na abordagem dos stakeholderes, em consonância com as ligações internacionais que o Instituto mantém. Sua parceria neste quesito inclui organizações empresariais como: o Prince of Wales Business Leadership Forum, do Reino Unido, e o Business for Social Responsibility, sediada nos Esta​dos Unidos. 

Da sua agenda sobre RSE, constam diversos temas relacionados aos públicos de in​teresse das empresas, entre eles: código de ética, compromissos públicos assumidos pela empresa, gestão e prevenção de riscos, mecanismos anticorrupção, promoção da diversidade, apoio às mulheres e aos não-brancos, assim como a extensão desses compromissos por toda a cadeia produtiva envolvida na relação com os parceiros e fornecedores. 

Pelo elenco de assuntos, percebe-se a ampla abrangência que o tema possibilita e as dificuldades em se estabelecer um código e uma agenda comum com os quais todos os seus públicos possam dialogar. A definição apresentada foi garimpada em uma das publicações do Instituto. 

 A Responsabilidade Social Empresarial está além do que a empresa deve fazer por obriga​ção legal. A relação e os projetos com a comunidade ou as benfeitorias para o público in​terno são elementos fundamentais e estratégicos para a prática da RSE. Mas não é só. Incorporar critérios de responsabilidade social na gestão estratégica do negócio e traduzir as políticas de inclusão social e de promoção da qualidade ambiental, entre outras, em metas que possam ser computadas na sua avaliação de desempenho é o grande desafio.  (Instituto Ethos, 2003, p. 13.)10 

Apesar da indicação da ultrapassagem da lei para o enquadramento em uma po​lítica recomendada de RSE, certa ênfase é colocada no fator desempenho e estratégia de negócios. Trata-se de uma situação bastante coerente com os propósitos do Institu​to. A ligação entre melhor desempenho das empresas e bem-estar da sociedade é bas​tante utilizada na literatura das Fundações e Institutos que ordenam o lado empresaria: da RSE. 

Sendo o Instituto uma organização de associados de empresas, é de se admirar a convocação pela responsabilidade implicada na gestão de tantos temas. É, sem dúvida, uma evolução significativa pensar que essas funções devam ser preocupações das empresas. 

Por um lado, veremos que a despeito do esforço do Ethos, entre o discurso e a prá​tica, existe, ainda, um grande espaço a ser preenchido. Por outro, é imperativo concor​dar que um grande passo foi dado no sentido de reduzir o isolamento das empresas excessivamente centrado na área dos negócios. Para seu diretor-presidente "a respon​sabilidade social é uma das maneiras de gerir uma empresa. É pensar em todos os re​flexos que a ação das empresas tem sobre as pessoas". (Grajew, 2004, p. 18.) 

O exemplo, retirado de urna publicação sobre a área do varejo, confirma a preocu​pação com a gestão estratégica da empresa em sua relação com os públicos de interesse. 

Por responsabilidade social empresarial entende-se a posição ética e compromis​sada da empresa em relação as suas atividades e à sociedade... consiste num processo contínuo que abrange a adoção de princípios e valores compartilhados nas relações com seus diversos públicos de interesse. (Parente, 2004, p. 7.) 

Parente ainda inclui os três conceitos principais que, em seu entender, norteiam a res​ponsabilidade social: desenvolvimento sustentável (preservar as gerações futuras), consu​mo consciente (satisfazer as necessidades de produtos e serviços mantendo a preservação do ambiente) e responsabilidade social empresarial (gestão ética e transparente). 

As questões de compromisso moral são sempre muito exploradas nas definições. Não se deve estranhar essa tendência. O fundamento ético e moral é um recurso válido que não é limitado por uma necessária e longa explanação normativa a respeito dos direitos e deveres sociais das empresas. 

Pode-se observar o mesmo foco na definição a seguir. Patricia Ashley, bastante ci​tada na produção que vem do Rio de Janeiro, coordenou, sob a chancela "responsabili​dade social nos negócios", vários trabalhos desenvolvidos em torno do portal da Internet com o mesmo nome: 

Responsabilidade social pode ser definida como o compromisso que uma organização deve ter para com a sociedade, expresso por meio de atos e atitudes... assume obrigações de ca​ráter moral, além das estabelecidas em lei, mesmo que não diretamente vinculadas a suas atividades ... [numa visão expandida] é toda e qualquer ação que possa contribuir para a melhoria da qualidade de vida da sociedade. (Ashley, 2003, p. 6-7.) 

As questões morais aparecem para criar um atalho de compreensão que dispensa as teorias e conceitos apoiados em racionalidades típicas da economia e do mercado. Caso não fosse dessa forma, seria justo esperar que o leitor da definição questionasse a razão de ter que fazer algum esforço extra além do previsto em lei. A ultrapassagem desse obstáculo seria fornecida pela questão moral, que convocaria à colaboração. 

Esse é um ponto crucial. Leis e normas estão sendo criadas velozmente nas últimas décadas: preservação do ambiente natural e de espécies ameaçadas, direitos dos consu​midores, qualidade de vida no trabalho e excelência de produtos e serviços, por exem​plo. Contudo, apesar desse aparato legal, não há ainda nenhuma lei que obrigue uma empresa a fazer doações. 

O que existe de importante nesse sentido são as isenções legais oferecidas pela lei em diversos tópicos descritos. Tal fato exige uma análise mais cuidadosa. Deve-se veri​ficar a relação ética ou moral com uma contribuição da qual se tirará algum benefício posterior. Esse assunto será analisado em momento adequado. 

As definições mais recentes tentam manter um equilíbrio entre as questões éticas e gerenciais, pois se constatou a necessidade de manter os dois conceitos, operando jun​tos pelo benefício já mencionado. 

A responsabilidade social das empresas no Brasil, na atualidade, pode ser definida como um modelo de gestão baseado em comportamento ético e responsável na con​dução dos negócios, cujas decisões e ações resgatam valores humanos universais, pre​servam e respeitam interesses de todas as partes direta e indiretamente envolvidos no negócio, assim como os de toda a sociedade, numa relação na qual todos obtêm benefícios. (Alessio, 2004, p. 142-3.) 

O apelo aos valores humanos e universais termina por reforçar seu equivalente apelo ético e responsável, mas basear o modelo de gestão neste quesito explicita a vonta​de  de que um novo contrato de operação entre empresas e sociedade possa ser vislum​brado a partir da relação que se procura estabelecer entre eles. Srour (apud Tenório, 2004, p. 31) resume essa questão da seguinte forma: "a responsabilidade social remete à constituição de uma cidadania organizacional no âmbito interno da empresa e à implementação de direitos sociais no âmbito externo". (Srour, 1998, p. 294.) 

Observou-se esse ponto desde que iniciamos o elenco de definições. Não se pode esconder o voluntarismo dessas propostas. Seu caráter normativo e muitas vezes instrumental estabelece as condições de como as coisas deveriam ser. 

O desejo, ou a recomendação de se estabelecer uma cidadania corporativa, é uma questão exemplar. Longe de estar pacificado, esse processo é idealizado em culturas empresariais que procuram manter uma sinergia nos processos operacionais e emocionais dos funcionários. O discurso de que as pessoas constituem o patrimônio importante das empresas, não resiste a um processo de downsizing (Moretti, 2001). A RSE tem ajudado bastante a manter esse assunto na pauta. 

Outra questão que se observou estar negligenciada nas publicações e também definições foi a da participação do governo. Para a maioria dos autores, o governo é citado como um setor que tem responsabilidades legais, mas sua importância não é devida​mente ressaltada. 

O papel do governo em seu âmbito federal, estadual, ou municipal é, todavia enorme importância para a RSE e voltaremos a esse assunto. Ela pode ser computada não só por ser o principal agente das ações sociais e de assistência social, mas também por ser o responsável em primeira instância pelas políticas públicas e pela catalisação de projetos voluntários coordenados por ONGs de todos os matizes. 

Por essa razão, destacamos a definição a seguir que é um exemplo isolado do reco​nhecimento da necessidade de interação de mais setores no trabalho de viabilização da RSE. Neste caso, os autores incluíram não só o governo, como também as ONGs, que como já se pode perceber, encontram-se de fora nas definições apresentadas. 

As ações de responsabilidade social corporativa buscam aprimorar as relações das empre​sas com seus diversos públicos, inseri-Ias devidamente no âmbito social das comunidades vizinhas e, sobretudo, reforçar a atuação das ONGs, associações comunitárias, entidades filantrópicas e o governo local, seus principais parceiros. (Melo Neto e Froes, 2001, p. 22.) 

O entendimento de que várias instituições participam da RSE é de fundamental importância para que seja possível estabelecer o verdadeiro tecido que se forma por suas interações. O trabalho é realizado por muitas comunidades, entre elas a empresa​rial, a governamental e a social. Não é possível esquecer alguma delas, para que não se corra o risco de atribuir ênfase demasiada a uma ou outra e, com isso, perder a pers​pectiva e a real dimensão do problema que tenta solucionar. Devemos manter esse ponto de vista sempre em destaque para futuros desdobramentos. 

5 A RSE no Brasil em busca de um conceito 

O maior desafio da RSE no Brasil é intensificar o diálogo entre todas as partes en​volvidas para ampliar a compreensão do seu significado e alcance. O movimento se desenvolveu em nosso país com uma velocidade notável, a partir do final da década de 1990, principalmente por intermédio do grande impulso proporcionado pelos institu​tos e fundações. O grande avanço alcançado foi registrado pelos meios de comunica​ção que a ele deram uma atenção privilegiada, contribuindo para sua difusão. 

Como em todos os avanços rápidos, o movimento da RSE ressente-se de uma re​flexão mais profunda sobre os problemas que a originaram em contraste com a profu​são de ferramentas, relatórios sociais e modelos de gestão social disponibilizados em dezenas de sites, publicações periódicas e livros. Tal procedimento é natural do pensa​mento empresarial, sempre em busca de modelos que permitam a melhor execução de suas estratégias de negócio. 

Sendo a RSE, como já vimos, uma estratégia, não é de se espantar que as empresas assim procedam. 

Como mencionado, a badalação do movimento de RSE foi bastante grande no fi​nal da década de 1990, coincidindo com a criação da maioria dos institutos e fundações ligados às empresas, e pela exposição das ONG's nos meios de comunicação. Por essa razão, estabeleceu-se, como veremos logo adiante, um diferencial assimétrico entre o esforço esporádico e tradicional, de cunho filantrópico, e os programas permanentes, característicos de uma estratégia mais definida, garantidores de um caráter processual a essas iniciativas. 

Todos os setores necessitavam de legitimação, inclusive o governamental, que se esforçou por estabelecer o princípio de parcerias, por meio da Comunidade Solidária, criada em 1995, pelo governo Fernando Henrique Cardoso. As empresas buscavam uma forma de ajustar os negócios à necessidade de participação social; sem dúvida, uma forma de institucionalizá-Ios, em um novo formato, diverso do tradicional que tem como base a propriedade e a liberdade de mercado. 

Logo ficou claro que ações esporádicas não legitimariam o movimento, sob o risco de serem confundidos, pelo público, com ações de marketing, ou poderiam seguir o mesmo caminho que outras ferramentas de gestão, como total quality management, just in time e outras que sofreram grande desgaste e se banalizaram. (Nassar apud Sa​fatle, 2004, p. 6,)1 "O discurso da responsabilidade social é terminal, o que vai diferen​ciar as empresas é a sustentabilidade histórica ... Não acredito na responsabilidade exercida de forma isolada e momentânea." 

As empresas se moveram rapidamente para impor, à agenda de discussão, o ponto de vista do modelo de gestão mais favorável a elas. O esforço dos institutos, principal​mente o Instituto Ethos e o Grupo de Institutos, Fundações e Empresas - Gife, foi bem-sucedido, pois nesse sentido a discussão se orientou até recentemente. Houve, também, para esse cenário, a contribuição da comunidade acadêmica que demorou a compreender a profundidade dos temas que se inter-relacionavam sob o guarda-chuva temático da responsabilidade social empresarial. 

Os números que pudemos levantar em pesquisas realizadas com órgãos especiali​zados e meios de comunicação confirmam a hipótese de que o estímulo para se pensar a RSE coincide com a propagação iniciada no final da década de 1990 por Institutos como o Ethos. Fides e Gife. Fizemos uma pesquisa primária, realizada na Plataforma Lattes2, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, com o intuito de escolher as palavras-chave que nos orientaram a partir de então. 

A busca foi pela produção científica e tecnológica nos currículos contidos na base de dados e atualizados nos últimos dezoito meses, o que nos revelou o interesse dos pesqui​sadores pelo assunto. O item "Responsabilidade Social" demonstra a popularidade do tema, mas foi descartado por englobar todas as outras palavras-chave e, também, por incluir temas muito específicos, como os de áreas médicas e biológicas. Para nossos pro​pósitos, foi necessário somente ficar com aqueles que classificavam o tipo de responsa​bilidade a que se referiam. A Tabela 8.1 mostra a classificação geral das palavras-chave. 

Doravante consideraremos somente as palavras-chave classificadas entre o segun​do e o sexto lugar e, em alguns casos, somaremos resultados para facilitar a exposição, sempre que necessário. 

As áreas que mais se destacam nas pesquisas das palavras-chave selecionadas são: 

Administração, com 126 currículos, seguido pela Sociologia, com 73 currículos, e Co​municação, com 48 currículos. A multidisciplinaridade que o tema sugere pode levar muitos currículos a se repetirem em mais de uma área, mas o fato é irrelevante para o argumento. 

Tabela 8. 1 Currículos na Plataforma Lattes, CNPq 

	
	Tema 
	Nº de vezes que o 

tema aparece 
	Atualizados nos 

últimos três anos 

	
	
	
	

	
	
	
	

	1º 
	Responsabilidade Social 
	1.771 
	

	4º 
	Responsabilidade Social Empresarial 
	129 
	135 

	6º 
	Responsabilidade Social Corporativa 
	99 
	99 

	2º 
	Responsabilidade Social das Empresas 
	211 
	224 

	11º 
	Responsabilidade Social dos Negócios 
	O 
	

	7º 
	Cidadania Empresarial 
	55 
	

	9º 
	Cidadania Corporativa 
	26 
	

	8º 
	Ética nos Negócios 
	35 
	

	5º 
	Ética Empresarial 
	102 
	104 

	3º 
	Filantropia 
	168 
	187 

	10º 
	Filantropia Empresarial 
	24 
	


Fonte: Plataforma Lattes-CNPq. 

Escolhidas as palavras-chave, pudemos então levantar a produção de trabalhos cien​tíficos no Banco de Teses e Dissertações da Capes3 (limitada até 2001) e do IBICT4, para verificarmos a relação entre a produção anterior e posterior ao ano de 1998. Apresenta​mos o total das palavras-chave destacadas na Tabela anterior. O resultado na Capes foi de 23 trabalhos até 1998 contra 53 trabalhos, no acumulado até 2001, um aumento de mais de 130% no período. No IBICT, o resultado apresentou onze trabalhos até 1998 contra 99 até 2004, um aumento mais significativo ainda, nove vezes maior. 

Os números da Capes e do IBICT nos revelam que, após 1998, a produção de tra​balhos sobre a RSE cresceu bastante, mas seria precipitado estabelecer a razão precisa para esse fato. Podemos, somente, inferir que o aumento do interesse coincidiu com a ampliação da cobertura do tema pelos meios de comunicação. 

Para entender este aspecto do problema, procedemos a uma pesquisa na Folha de S.Paulo - FSPS, com o propósito de verificar como o assunto foi coberto pela imprensa escrita diária. A razão da escolha é puramente amostral, e não comparativa; por essa razão, entendemos que não houve necessidade de ampliá-la com outros periódicos. 

Em 1997, a FSP fez 147 menções em alguma das palavras-chave da pesquisa; em 1998, foram 190, saltando para 290 em 1999. A partir de então, o número médio de menções para os anos de 2000 até 2004 foi de 262. Embora em queda relativamente aos dois anos de pico do assunto, o número médio dos anos seguintes ainda é 70% maior do que em 1997. 

Outras pesquisas sustentam a ampliação do interesse pelo tema, como a realizada na Biblioteca Nacional6, que mostrou o registro de quatro publicações até 1997, e 61 para o período de 1998 até 2003. O número é impressionante, mas não é preciso. A atualização dos registros deixa muito a desejar, pois muitos livros citados aqui não fo​ram lá localizados, o que nos leva a acreditar que, caso houvesse uma precisão maior, a diferença seria maior. 

Um levantamento realizado no âmbito dos Encontros da Anpad7, também nos ajuda a confirmar o caso. Até 2003, não havia uma área temática específica para gestão social, o que só aconteceu naquele ano, com a criação da área de Gestão Social e Am​biental- GSA, com quinze trabalhos inscritos para o Congresso. No ano seguinte, fo​ram 64 trabalhos nesta rubrica, quatro vezes mais do que 2003. 

Os resultados apresentados sustentam o fato de que o interesse pela RSE começou a se intensificar após o final dos anos 1990, coincidindo com o aumento da cobertura pelos meios de comunicação, que dedicaram um sem-número de cadernos especiais, inclusive a revista Exame, à qual já nos referimos. Os trabalhos deste período se carac​terizaram por focar os novos aspectos operacionais e estratégicos, bem como analisar as razões do movimento, sob o prisma da globalização e da exclusão social. 

Em reforço a esse argumento, a pesquisa de lizuka e Sano (2004) sobre o Terceiro Setor mostra que o total de artigos sobre esse tema, entre 1994 e 2003, não ultrapassou 1,1 % do total de artigos; e, mesmo estes, surgiram somente, a partir de 1997. Desde esta data, foi publicada uma média de cinco artigos por ano, com destaque para 2002, com oito artigos, e 2003, com sete artigos. 

Segundo os autores, a produção desta área sofre os mesmos problemas por nós le​vantados para a RSE: uma excessiva concentração nos aspectos operacionais e pouca reflexão crítica ...

sem desmerecer a importância de conhecimentos e análises gerenciais / instrumentais, um setor que se propõe a transformar a realidade ou as condições sociais, políticas e econômi​cas deve evoluir e transitar em áreas menos normativas e assuntos que não estejam restrito às necessidades imediatas e "prementes" desta área/setor. (Iizuka e Sano, 2004, p. 12.) 

Nossa crítica, até então, teve o objetivo de mostrar que o pensamento sobre o tema se afastou de apontar que o discurso não pode ser dominado somente por um setor. Se essa hegemonia for exercida pelo setor empresarial, as vozes da sociedade civil e do go​verno ficarão em posição inferior, com sérios danos ao equilíbrio das forças em debate. As pesquisas de campo, com a única exceção à realizada pelo IPEA, foram iniciativas da comunidade empresarial e seus institutos, e somente ganharam força a partir de 2003, quando já se discutia sobre RSE, há cerca de seis anos, sem que se dispusesse de números para sustentar o debate. 

É importante destacar que, no início da década de 2000, esboçava-se a tentativa de se classificar as iniciativas sociais empresariais sob a rubrica de investimento social pri​vado, que garantiria uma diferenciação para as tradicionais rubricas de filantropia e ca​ridade, que perpetuam a imagem do empresário paternalista. A questão é como conciliar investimento privado para fins privados, cujos resultados retomam para as empresas, e investimento privado para fins públicos, que tem como objetivo a comunidade. 

O Gife, explica a diferença, que consta em seu Código de Ética. Para o Gife, ambos os investimentos beneficiam a sociedade, o primeiro de forma indireta e o segundo de forma direta. Assim, as empresas precisam ter uma clara noção de seu pressuposto, as​sim como do tipo de ações que pretendem realizar, pois resultados de ações sociais de​vem ser submetidos a métricas diferentes das mercadológicas. Diz o texto: 

Os conceitos e a prática do investimento social defendidos pelo GIFE derivam da consciên​cia da responsabilidade e da reciprocidade para com a sociedade, assumida livremente por empresas, fundações ou institutos associados ( ... ) e são de natureza distinta e não devem ser confundidas nem usadas como ferramentas de comercialização de bens tangíveis e in​tangíveis (fins lucrativos) por parte da empresa mantenedora, como são, por exemplo, mar​keting, promoção de vendas ou patrocínio, bem como políticas e procedimentos de recursos humanos. (Voigt e Raposo, 2003 ) 

Os limites fluidos das fronteiras ficam mais evidentes nessa questão, pois o Gife também considera ser justo que as empresas beneficiem positivamente sua imagem, como um subproduto do investimento social. Assim, o benefício privado, ou público, é estabelecido na intenção estratégica da ação. Não é difícil imaginar que, ao fim e ao cabo, as empresas só precisam de estratagemas de comunicação para tirar proveito de ambos os esforços. Esta é uma característica própria do processo ético que permeia a RSE e não pode ser resolvida por decreto. 

O mesmo processo se dá com outra terminologia utilizada na mesma época: a do voluntariado. Aproveitando a sinergia oferecida pelo conceito, muitos denominavam essas iniciativas como voluntariado empresarial, para diferenciá-lo do voluntariado dos funcionários, ou da sociedade civil para obras sociais. (Fischer e Falconer, 2001, e Garay, 2001.) 

Voluntário é o cidadão que, motivado pelos valores de participação e solidarieda​de, doa seu tempo, trabalho e talento, de maneira espontânea e não remunerada, para causas de interesse social e comunitário. (Programa Voluntários apud Fischer e Falco​ner, 2001, p. 16.) 

Um programa de voluntariado empresarial é qualquer forma de apoio formal ou organizado de uma empresa a empregados ou aposentados que desejam servir, volun​tariamente, uma comunidade, como seu tempo e habilidades. (Points of Light Foun​dation apud Fischer e Falconer, 2001, p. 16.) 

As empresas, dessa forma, combinam o investimento social privado com o volunta​riado empresarial, no momento em que patrocinam programas sociais organizados, ou adotam algum tipo de gestão social. Os resultados de algumas pesquisas selecionadas, apresentados a seguir, procuram esclarecer como o movimento da RSE é percebido na prática e como algumas dessas questões têm sido tratadas em sua breve evolução. 

Atividade:

1. Fazer um resumo sobre o texto acima, destacando as idéias principais. 
